
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1120678 - SP (2026/0336553-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DANIEL DIAS (PRESO)
ADVOGADA : TAMIRES GOMES DA SILVA CASTIGLIONI - SP440970
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  DETRAÇÃO  PENAL.  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO  SEM
RECOLHIMENTO  DOMICILIAR.  INVIABILIDADE  DE
DETRAÇÃO.  TESES  QUE  DEMANDARIAM  AMPLA
INCURSÃO  NO  ACERVO  PROBATÓRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  que  medidas  cautelares  pessoais  de
comparecimento periódico em juízo e de proibição de
ausentar-se  da  comarca,  ainda  que  fiscalizadas  por
monitoramento  eletrônico  sem  intervalo  de
recolhimento  domiciliar  obrigatório,  não  configuram
restrição efetiva ao direito de locomoção apta a ensejar
detração  penal,  por  importarem  mera  mitigação  do
status libertatis.
3. O  art. 42 do Código Penal contém rol taxativo das
hipóteses  de  detração,  admitindo  interpretação
extensiva in bonam partem apenas quando a medida
equivaler à verdadeira privação da liberdade, sob pena
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de violação do princípio da legalidade estrita (CF,
art. 5º, XXXIX).
4. É imprópria, na via estreita do habeas corpus e de
seu  recurso,  a  análise  de  teses  que  demandem
incursão  no  acervo  fático-probatório  quanto  à
existência  concreta  de  recolhimento  domiciliar,
inexistindo ilegalidade manifesta a justificar concessão
de ordem de ofício.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4. É imprópria, na via estreita do habeas corpus e de
seu  recurso,  a  análise  de  teses  que  demandem
incursão  no  acervo  fático-probatório  quanto  à
existência  concreta  de  recolhimento  domiciliar,
inexistindo ilegalidade manifesta a justificar concessão
de ordem de ofício.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por DANIEL DIAS contra a

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus e deixou de conceder

a  ordem de ofício,  por  entender  inadequada a  via  eleita  e  ausente  flagrante

ilegalidade. 

No agravo, a defesa afirma a tempestividade do recurso e sustenta o

seu cabimento.

Argumenta que a controvérsia consiste na possibilidade de detração do

período de recolhimento domiciliar noturno, aduzindo que o Tema repetitivo n.

1.155  do  STJ  autoriza  a  detração  quando  comprovado  efetivo  recolhimento

domiciliar, independentemente de monitoramento eletrônico.

Afirma  ser  necessário  distinguir  medidas  cautelares  pessoais  do

recolhimento domiciliar e requer que o colegiado aprecie a existência concreta da

medida, aplicando o entendimento repetitivo caso comprovada, com retificação

do cálculo da pena.

Postula a reconsideração da decisão agravada e, subsidiariamente, a

submissão  do  agravo  à  Sexta  Turma  para  manutenção  do  pleito,  com

reconhecimento da detração se demonstrado o recolhimento domiciliar.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento
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da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, a qual consignou que o Tribunal de origem manteve o indeferimento

do  pedido  de  detração,  relativo  às  medidas  cautelares  questionadas,  por

destacar que, no caso, não houve efetiva restrição ao direito de locomoção

do  paciente,  ressaltando  que  "ao  sentenciado  foram  impostas  as  seguintes

medidas cautelares alternativas à prisão:  comparecimento periódico em juízo,

proibição de acesso ou frequência a determinados lugares, proibição de manter

contato com pessoa determinada e proibição de ausentar-se da comarca (fls.

22/23), não  havendo  qualquer  determinação  de  recolhimento  domiciliar

noturno ou nos dias de folga" (fl. 12, grifei).

A  propósito,  o  próprio  impetrante,  na  inicial,  indica  que,  "no  dia

10/06/2019, a prisão foi convertida em liberdade provisória com a imposição de

medidas  cautelares:  'comparecimento  periódico  em  juízo.  Proibição  de

manter  contato  com  pessoa  determinada.  Proibição  de  ausentar-se  da

comarca'" (fl. 2, grifei). 

Dessa  forma,  como  registrado,  não  se  verifica  a  existência  de

constrangimento ilegal no acórdão impugnado, porquanto esta Corte Superior de

Justiça  esclareceu,  em  casos  semelhantes,  que  o  art.  42 do  Código  Penal

contém rol taxativo das hipóteses de detração, não se admitindo interpretação

extensiva  quando  as  medidas  impostas  forem  de  caráter  pessoal,  sem

recolhimento domiciliar, ainda que fiscalizadas por monitoramento eletrônico, sob

pena de violação do princípio da legalidade estrita em matéria penal. 

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DETRAÇÃO  PENAL.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
COMPARECIMENTO PERIÓDICO EM JUÍZO. PROIBIÇÃO DE
AUSENTAR-SE  DA  COMARCA.  MONITORAMENTO
ELETRÔNICO  SEM  RECOLHIMENTO  DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em habeas corpus interposto contra decisão
da Presidência de Tribunal Superior que indeferiu liminarmente a
impetração e deixou de conceder a ordem de ofício, ao entender
inexistir ilegalidade no afastamento da detração penal quanto ao
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período  em  que  o  paciente  esteve  submetido  a  medidas
cautelares que não importaram restrição efetiva ao direito de ir e
vir.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o período em
que  o  paciente  permaneceu  submetido  a  medidas  cautelares
diversas da prisão,  consistentes em comparecimento periódico
em juízo, proibição de ausentar-se da comarca e monitoramento
eletrônico  desacompanhado  de  recolhimento  domiciliar
obrigatório, pode ser computado para fins de detração penal, à
luz  do  art.  42 do  Código  Penal,  do  art.  319 do  Código  de
Processo  Penal  e  do  Tema  Repetitivo  n.  1.155  do  Superior
Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As medidas cautelares de comparecimento periódico em juízo
e de proibição de ausentar-se da comarca, ainda que fiscalizadas
por  monitoramento  eletrônico  sem  intervalo  de  recolhimento
domiciliar obrigatório, não suprimem o direito de locomoção do
paciente  em  extensão  equivalente  ao  encarceramento  ou  ao
recolhimento domiciliar integral, configurando mera mitigação do
status libertatis, insuficiente para caracterizar restrição efetiva à
liberdade de ir e vir apta a ensejar detração penal.
4. O art. 42 do Código Penal contém rol taxativo das hipóteses de
detração (prisão provisória,  prisão administrativa e internação),
admitindo  interpretação  extensiva  in  bonam  partem  apenas
quando  a  medida  imposta  equivaler,  na  prática,  a  verdadeira
privação da liberdade (como o recolhimento domiciliar noturno e
em dias de folga, conforme o Tema Repetitivo n. 1.155/STJ), o
que  não  se  verifica  nas  medidas  cautelares  pessoais  sem
recolhimento  domiciliar,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da
legalidade estrita em matéria penal (CF, art. 5º, XXXIX).
5. O acórdão impugnado alinhou-se à orientação consolidada do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  afasta  a  detração  quanto  a
medidas  cautelares  como comparecimento  periódico  em juízo,
proibição de ausentar-se da comarca e monitoramento eletrônico
desacompanhado  de  recolhimento  domiciliar,  inexistindo
manifesta ilegalidade ou teratologia que justifique a concessão da
ordem de habeas corpus, ainda que de ofício, razão pela qual se
impõe a manutenção da decisão monocrática agravada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  consistentes  em
comparecimento periódico em juízo, proibição de ausentar-
se da comarca e monitoramento eletrônico desacompanhado
de  recolhimento  domiciliar  obrigatório  não  configuram
restrição efetiva ao direito de ir e vir e, por isso, não ensejam
detração penal.
2. A interpretação extensiva do art. 42 do Código Penal, em
consonância  com o  Tema Repetitivo  n.  1.155  do  Superior
Tribunal de Justiça, apenas autoriza a detração de medidas
cautelares  pessoais  que  importem  verdadeira  privação  da
liberdade, como o recolhimento domiciliar noturno e em dias
de folga.
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3. Inexistindo flagrante ilegalidade no afastamento da detração
penal  de  medidas  cautelares  sem  privação  efetiva  do  status
libertatis, não se admite a concessão de habeas corpus,  ainda
que de ofício, para alterar o cômputo da pena na execução.
Dispositivos  relevantes  citados:CF/1988,  art.  5º,  XXXIX;  CP,
art. 42; CPP, art. 319, I e IV; RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.
Jurisprudência relevante citada:STJ, REsp  1.977.135/SC (Tema
Repetitivo 1.155), Terceira Seção, DJe 28.11.2022; STJ, AgRg no
HC 940.155/RN, Sexta Turma, DJe 23.10.2024; STJ,  AgRg no
REsp 2.038.946/SP, Sexta Turma, DJe 17.8.2023; STJ, AgRg no
HC 742.154/MG, Quinta Turma, DJe 22.8.2022; STJ,  AgRg no
AREsp 2.615.987/TO, Quinta Turma, DJEN 8.4.2025.
(AgRg  no  HC  n.  1.078.634/BA,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/5/2026, DJEN  de
2/6/2026, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  PENAL E
PROCESSUAL  PENAL. PLEITO  DE  DETRAÇÃO  ANTE  O
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.  RESTRIÇÃO  DE
LIBERDADE NÃO IDENTIFICADA. AUSÊNCIA DE PROVA DE
RECOLHIMENTO DOMICILIAR. DESPROVIMENTO.
1. A Corte de origem delineou que o monitoramento eletrônico
concedido  ao  réu  no  decorrer  da  instrução  criminal  é  medida
cautelar diversa da prisão (art. 319, IX, do CPP). Por tal motivo,
não pode ser considerada como tempo de prisão para fins de
detração. (...) a situação do apelante Germano, que permaneceu
monitorado  eletronicamente,  claramente  não  se  equipara  às
hipóteses previstas no  art.  42 do CP. A monitoração eletrônica
trata-se de cautela adotada pelo Estado, que tem o interesse de
monitorar a localização de pessoas envolvidas em crimes graves
(fls. 670/671).
2. A Terceira Seção desta Corte Superior dispôs que, diferente do
ocorrido  no  caso  concreto,  na  hipótese  de  recolhimento
domiciliar, o paciente tem direito à conversão do tempo em que
teve a sua liberdade restrita, para efeitos de detração.
3.  Verifica-se,  nos  autos,  que  o  recorrente,  além  do
monitoramento  eletrônico,  [...]  cumpriu  outra  medida  cautelar
diversa durante todo o Inquérito Policial e Ação Penal, qual seja o
comparecimento  mensal  ao  Juízo  para  informar  e  justificar  as
atividades por ele desenvolvidas (fl. 691).
4.  Nos  termos  da  decisão  ora  agravada,  a  imposição  de
monitoração  eletrônica  com  o  objetivo  de  garantir  o
cumprimento das demais  medidas cautelares substitutivas
da  prisão,  sem  intervalo  de  recolhimento  domiciliar
obrigatório,  não  configura  restrição  à  liberdade  de
locomoção, para o fim de detração da pena (AgRg no HC n.
742.154/MG, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
22/8/2022).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.902.212/RS, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de  10/3/2023,
grifei.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. MEDIDA  CAUTELAR  DE  MONITORAMENTO
ELETRÔNICO  SEM  INTERVALO  DE  RECOLHIMENTO
DOMICILIAR.  DETRAÇÃO  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  imposição  de  monitoração  eletrônica  com  o  objetivo  de
garantir  o cumprimento  das  demais  medidas  cautelares
substitutivas  da  prisão,  sem  intervalo  de  recolhimento
domiciliar obrigatório, não configura restrição à liberdade de
locomoção, para o fim de detração da pena.
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 742.154/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022, grifei.)

Ainda assim, em que pese à alegação de que "o que se requer [...] é

que  o  Colegiado  aprecie  a  existência  concreta  da  medida  de  recolhimento

domiciliar"  (fl.  264)  e  que  "é  indispensável,  portanto,  que  se  confronte  essa

alegação com a efetiva documentação produzida no processo de conhecimento"

(fl.  264),  cumpre ressaltar que, "na via [estreita] do habeas corpus (e de seu

recurso)  é  imprópria  a  análise  de  teses  que  demandem incursão  no  acervo

fático-probatório,  não se  verificando teratologia  ou  coação ilegal  que autorize

concessão da ordem (CPP, art. 654, § 2º)" (EDcl no AgRg no HC n. 1.087.251/

RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/9/2026,

DJEN de 22/9/2026).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA61121551 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/10/2026 11:35:33
Código de Controle do Documento: a92f17f7-fd34-4a4a-99b8-7a3da1098030


